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Juliana Aguilera
Aparecida

A nova sede do ESF (Estraté-
gia Saúde da Família), do bair-
ro Itaguaçu, em Aparecida, 
passa a receber moradores 
em espaço com maior aces-
sibilidade e serviços. Assim 
como no local anterior, idosos 
ou pessoas com dificuldade 
de mobilidade serão assisti-
dos em suas residências.

O serviço acontece em 
parceria com o Cras (Centro 
de Referência de Assistência 
Social). O atendimento é 
realizado das 7h às 17h, na 
avenida Itaguaçu, nº 3.422.

A ESF trabalha com grupos 
vulneráveis que requerem 
atendimento multidisciplinar. 
Através de um estudo, as 

famílias são postas em uma 
escala de vulnerabilidade e 
recebem atendimento selecio-
nado pelas equipes presentes 
do posto de saúde e as de 
atendimento domiciliar.

Os atendimentos são feitos 
por seis agentes comunitários 
de saúde, médicos, enfermei-
ra, técnicos de enfermagem, 
dentista e um auxiliar de 
saúde bucal, além de um 
auxiliar de limpeza geral e re-
cepcionista. Haverá também 
uma equipe de apoio à saúde 
da família, com atendimento 
psicológico, educador físico 
e fisioterapeuta.

O novo espaço oferece 
também atendimentos como 
curativos, inalação e vaci-
nação. “Existe uma série de 
atividades que não podíamos 

Nova sede do posto de saúde do Itaguaçu 
passa a receber pacientes em Aparecida
Novo espaço oferece atendimentos como curativos, inalação, vacinação consultas médicas

Ainda em obra, posto de saúde é instalado no Itaguaçú, para reforçar atendimento na rede de Aparecida 

fazer no outro local. Agora os 
moradores do Itaguaçu não 
precisam ir ao centro da cida-
de para se vacinar”, afirmou 
a secretária da saúde, Maria 
Eliane de Moraes.

O imóvel anterior, também 
alugado, havia sido notifica-
do pela Vigilância Sanitária 
por prestar atendimento no 
primeiro andar, dificultando 
a acessibilidade.

Segundo a secretária, a 
busca por um espaço para a 
construção de sede própria 
é muito difícil no bairro. “O 
Itaguaçu, desde seu início, 
não tem espaço para prédios 
públicos, tudo que se tem lá 
são particulares. Nós procu-
ramos um endereço na parte 
mais central do bairro, mas 
infelizmente não encontra-
mos”, explicou.
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Em fase de testes, Caraguatatuba recebe 
câmeras de segurança de alta resolução
Ferramenta identifica criminosos e veículos roubados; município registra aumento de assassinatos

Câmera instalada nas ruas de Caraguatatuba; cidade investe em sistema de identificação para reforçar segurança pública no Litoral Norte
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Lucas Barbosa
Caraguatatuba

Através de um projeto pi-
loto, Caraguatatuba conta 
desde a última semana com o 
funcionamento de câmeras de 
videomonitoramento capazes 
de reconhecerem foragi-
dos da Justiça e detectarem 

veículos roubados. Caso o 
sistema conquiste resultados 
expressivos no combate à 
criminalidade, ele poderá ser 
adotado e ampliado na cidade 
litorânea. 

Com o aval da Prefeitura, a 
concessionária de iluminação 
pública Caraguá Luz S.A. im-
plantou no fim de fevereiro 

dez câmeras de monitoramen-
to de alta resolução em postes 
de energia elétrica, distribu-
ídos por pontos estratégicos. 
A instalação da ferramenta, 
que não gerou gastos ao mu-
nicípio, contou com o apoio 
técnico da empresa japonesa 
NEC Corporation. 

De acordo com a Caraguá 

Luz, a medida busca auxiliar 
o poder público em melhorias 
nas áreas de segurança públi-
ca e de trânsito.

Na última semana, quatro 
câmeras de reconhecimento 
facial passaram a operar na 
região central do município, 
distribuídas pelas ruas Santa 
Cruz e Luiz Passos Junior.

Os equipamentos contam 
com um sistema tecnológi-
co que compara a face dos 
pedestres com as imagens 
de um banco de dados da 
secretaria de Segurança Pú-
blica do Estado, resultando 
na identificação de criminosos 
procurados pela Justiça. A 
ferramenta também analisa as 
placas de veículos, apontando 
os que possuem queixa de 
roubo e furto.

Em nota oficial, a Prefeitura 
de Caraguatatuba explicou 
que somente tratará com a 
empresa o custo da implan-
tação definitiva do programa 
após o término da primeira 
fase de verificação dos resul-
tados do projeto piloto.

Sobre a possível implanta-
ção do COI (Centro de Opera-
ções Integradas), o Executivo 
revelou que está em fase de 
finalização a elaboração do 
termo de referência (processo 
burocrático). A nota ressaltou 
ainda que o Executivo pu-
blicará em breve um edital 
para a contratação de uma 
empresa que será responsável 
pela instalação de câmeras de 
videomonitoramento em vias 
e prédios públicos.

O plano de ações é consi-
derado um reforço de peso 
no combate à criminalidade 
na cidade litorânea, que no 
primeiro bimestre do ano re-
gistrou um aumento de 100% 

no número de vítimas de 
homicídios dolosos (quando 
existe a intenção de matar) 
comparado ao mesmo perí-
odo de 2018, saltando de 2 
para 4 casos.

Região – Além de Caragua-
tatuba, outros municípios da 
RMVLN (Região Metropolita-
na do Vale do Paraíba e Lito-
ral Norte) buscam avançar no 
setor da segurança pública.

No último dia 1, a Câmara 
de Silveiras autorizou a Pre-
feitura a celebrar um convê-
nio com a secretaria Estadual 
de Segurança Pública para 
a realização da “Atividade 
Delegada”, que possibilitará 
policiais militares de folga 
patrulharem o município.

A princípio, a ação beneficia-
rá os bairros mais populosos 
da cidade como o Bom Jesus 
e o Macacos, que lideram os 
casos de furtos e roubos.

Segundo o prefeito Gui-
lherme Carvalho (PSDB), 
serão investidos mensalmente 
R$10 mil na contratação de 
três PM’s, que atuarão diaria-
mente de 8 a 11 horas.

Já a Prefeitura de Lorena 
renovou no fim de março, por 
mais cinco anos, o convênio 
da Atividade Delegada. De 
acordo com a Prefeitura, 
que investirá mensalmente 
R$125 mil, 156 policiais 
atuarão no município durante 
o ano.
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Relatório da Administração
Senhores acionistas, Em atenção aos dispositivos legais e estatutários, a administração da Apolo Tubulars S.A. submete à apreciação de V.Sas. as de-
monstrações financeiras relativas aos exercícios findos em 31/12/2018 e 31/12/2017, acompanhadas do parecer dos Auditores Independentes e das notas 
explicativas, ressaltando os principais fatos ocorridos nesse período, colocando-se ao inteiro dispor dos Srs. Acionistas para esclarecimentos adicionais que 
julgarem necessários. Mensagem da Administração: Apesar das expectativas iniciais de recuperação da economia brasileira em 2018, o crescimento foi 
baixo. No início do ano acreditava-se em um crescimento do PIB próximo de 3%, que acabou ficando em 1,1%, mesmo percentual de 2017. O câmbio foi 
volátil durante o ano, sofrendo impacto do cenário externo com a guerra comercial entre EUA e China e com a política monetária norte-americana de eleva-
ção de juros. O cenário interno também foi instável, com a eleição que polarizou o país e a greve dos caminhoneiros que, apesar de ter durado apenas 10 
dias, provocou incerteza econômica, paralisação de diversas atividades e desabastecimento. Segmento de Tubos de Aço: A produção acumulada de aço 
bruto no país em 2018 totalizou 34,7 milhões de toneladas, aumento de 1,1% em comparação a 2017. Já a produção de laminados somou 23,1 milhões de 
toneladas em 2018, representando um aumento 3,3% em relação ao ano anterior. Fonte: www.acobrasil.org.br. As siderúrgicas brasileiras, sob a justificativa 
de acompanhar o aumento dos custos de seus insumos e para ajustar seus níveis de rentabilidade, aumentaram seus preços de venda da bobina de aço 
laminado a quente, apresentando, na média, elevação de 16,4%. Fonte: INFOMET. O mercado de tubos de aço soldado, segundo a ABITAM, permaneceu 
estável. O segmento de Óleo e Gás onshore, principal setor de atuação da Apolo Tubulars, vem sendo influenciado pelo programa de desinvestimento da 
Petrobras, que contempla campos terrestres. A indústria de aço foi impactada pela aplicação das tarifas e cotas de importação existentes na Seção 232 do 
Departamento de Comércio dos Estados Unidos, com reflexo no plano de exportações da Apolo Tubulars em 2018. Desempenho Operacional: O volume 
de vendas em 2018 foi de 22.641 t, contra 27.288 t em 2017. Sofrendo impacto da política protecionista norte-americana, as exportações sofreram queda de 
53,2% ou 5.923 t. A receita líquida atingiu R$ 147,5 milhões em 2018, contra R$ 145,0 milhões em 2017, representando um aumento de 1,7%. O EBITDA 

da Apolo Tubulars foi de R$ 20,3 milhões em 2018, superior aos R$ 11,8 milhões do exercício de 2017, sendo o aumento decorrente de melhora na renta-
bilidade. O resultado líquido em 2018 foi de R$ 15,3 milhões, representando aumento de 33,0% quando comparado ao lucro de R$ 11,5 milhões de 2017. 
Propostas à Assembleia Geral: O Conselho de Administração deliberou encaminhar a seguinte proposta à consideração dos Acionistas na próxima As-
sembleia Geral. A destinação do lucro líquido ora proposta atende ao disposto no artigo 38.
Em milhares de Reais
Lucro líquido do exercício de 2018 15.319
Reserva legal 766
Juros sobre o Capital Próprio pagos antecipadamente 9.369
Dividendos adicionais propostos 5.184
Total  15.319
Perspectivas Futuras: Para o ano de 2019, dada a expectativa de retomada da atividade econômica no Brasil, a Administração da Companhia tem confian-
ça na continuidade e consolidação de seu programa de reestruturação e manutenção na trajetória de resultados positivos. Adicionalmente, a consolidação 
da gestão de negócios da Apolo Tubulars e sua controladora Apolo Tubos trará resultados positivos com relação às sinergias comerciais, operacionais e 
administrativas. Relacionamento com os Auditores Independentes: A política da companhia no que tange à contratação de serviços junto aos seus audi-
tores independentes, não relacionados a serviços de auditoria externa, assegura que não há conflito de interesses, perda de independência ou objetividade. 
Em 2018 não foram contratados outros serviços não relacionados à auditoria externa. Agradecimentos: A Administração, finalmente, agradece o decisivo 
apoio recebido dos acionistas, clientes, fornecedores, agentes financeiros, comunidade e, em especial, o empenho e a dedicação de seus funcionários. Rio 
de Janeiro, 27 de março de 2019. A Administração.

Balanço patrimonial Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)
Controladora Consolidado

Ativo Nota 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 3 18.187 11.066 18.350 18.045
Contas a receber de clientes 4 19.419 24.752 20.480 17.609
Estoques 5 26.685 21.922 26.685 21.922
Imposto a recuperar 8.1 10.964 16.542 10.964 16.542
Despesas antecipadas 168 249 218 287
Outros créditos 2.525 467 4.129 2.739
Total do ativo circulante 77.948 74.998 80.826 77.144
Imposto a recuperar 8.1 2.944 1.106 2.944 1.106
Imposto diferido 8.2 3.121 7.221 3.121 7.221
Partes relacionadas 6 9.427 3.369 9.427 3.369
Total do realizável a longo prazo 15.492 11.696 15.492 11.696
Investimentos 9 1.838 2.146 - -
Imobilizado 10 77.939 79.744 77.939 79.744
Total do ativo não circulante 79.777 81.890 77.939 79.744
Total do ativo 173.217 168.584 174.257 168.584

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2018 2017 2018 2017
Fornecedores 2.785 540 3.825 540
Impostos e contribuições a recolher 11 4.197 3.199 4.197 3.199
Salários e férias a pagar 12 3.495 4.920 3.495 4.920
Juros sobre capital próprio a pagar 14 2.563 1.829 2.563 1.829
Outras contas a pagar 13 8.449 4.041 8.449 4.041
Total o passivo circulante 21.489 14.529 22.529 14.529
Provisão para contingências 15 3.623 3.863 3.623 3.863
Total do passivo não circulante 3.623 3.863 3.623 3.863
Patrimônio líquido 16
Capital social 16.1 124.626 124.626 124.626 124.626
Reserva de capital 16.2 13.541 13.541 13.541 13.541
Reserva de lucros 8.549 10.785 8.549 10.785
Ajuste acumulado de conversão 16.3 1.389 1.240 1.389 1.240
Total do patrimônio líquido 148.105 150.192 148.105 150.192
Total do passivo e patrimônio líquido 173.217 168.584 174.257 168.584

Demonstração das mutações do patrimônio líquido  
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Reserva de 
capital Reserva de Lucros Ajuste

Capital 
social

Reser-
vas de 
capital

Agio na 
emissão 

de ações

Re-
serva 
Legal

Dividendos 
adicionais 
propostos

Lucros 
acumu- 

lados

acumu-
lado de 
conver-

são Total
Saldos em 31 de dezembro de 2016 124.626 104 53.420 2.024 5.523 26.251 1.213 213.161
Lucro Líquido do exercício 11.490 - 11.490
Destinação dos resultados: 
Constituição de reserva legal - - - 574 - (574) - -
Constituição de reserva lucros a realizar - -
Dividendo mínimo obrigatório - - - - - (2.729) - (2.729)
Dividendos adicionais propostos  - - - - 2.664 (34.438) - (31.774)
Recompra de Ações - - (39.983) - - - - (39.983)
Variação cambial sobre investimento  
 no exterior - - - - - - 27 27
Saldos em 31 de dezembro de 2017 124.626 104 13.437 2.598 8.187 - 1.240 150.192
Lucro Líquido do exercício - - - - - 15.319 - 15.319
Destinação dos resultados: -
Constituição de reserva legal - - - 766 - (766) - -
Pagamento dividendos adicionais  
 propostos - - - - (8.187) - - (8.187)
Dividendos adicionais propostos  5.184 (5.184) - -
Pagamento de JSCP  - - - - - (9.369) - (9.369)
Variação cambial sobre investimento  
 no exterior - - - - - - 149 149
Saldos em 31 de dezembro de 2018 124.626 104 13.437 3.364 5.184 - 1.389 148.104

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Controladora e Consolidado
2018 2017

Lucro líquido do exercício 15.319 11.490
Outros resultados abrangentes:
   Variação cambial sobre investimento no exterior 149 27
Total do resultado abrangente líquido de impostos 15.468 11.517

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração dos fluxos de caixa 
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017 (Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Fluxo de caixa proveniente das operações
Lucro antes dos impostos e contribuições 13.672 16.169 13.568 16.288
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício com
 recursos provenientes de atividades operacionais:
Valor residual na baixa de imobilizado 77 3 77 3
Depreciações, amortizações e exaustões 2.400 2.876 2.400 2.876
Equivalência patrimonial 457 (293) - -
Constituição (reversão) da provisão para contingências (241) 1.567 (241) 1.567
Provisão para perda de estoque 775 (5.929) 2.675 (6.020)
Total 17.140 14.393 18.479 14.714
Caixa gerado (aplicado) nas operações

(Aumento) diminuição nos ativos
Contas a receber de clientes 5.333 (10.318) (2.871) (3.175)
Estoques (5.538) (10.817) (5.538) (10.817)
Impostos a recuperar 3.739 (9.319) 3.739 (9.319)
Despesas antecipadas 81 (45) 69 (83)
Outras contas a receber (8.116) 2.290 (7.447) 1.152

(4.501) (28.209) (12.048) (22.242)
Aumento (diminuição) nos passivos
Fornecedores 2.245 205 3.285 205
Impostos, taxas e contribuições 6.746 1.888 5.099 1.888
Provisão de férias e encargos sociais (1.424) 1.041 (1.424) 1.041
Outras contas a pagar 3.002 920 3.002 1.516

(Diminuição) aumento 10.569 4.054 9.962 4.650
Fluxo caixa (consumido) gerado nas atividades operacionais 23.208 (9.762) 16.393 (2.878)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de investimentos
Aumento em bens e direitos
Aquisição de imobilizado (672) (1.166) (672) (1.166)
Recompra de ações - (39.983) - (39.984)

Caixa líquido Gerado das atividades de investimento (672) (41.149) (672) (41.150)
Fluxo de caixa utilizado nas atividades de financiamento
JSCP e dividendos pagos (15.415) (37.048) (15.415) (37.048)
Juros sobre o capital próprio a pagar     

Caixa líquido das atividades de financiamento (15.415) (37.048) (15.415) (37.048)
Redução / Aumento  líquido de caixa 7.121 (87.959) 305 (81.076)
Disponibilidades no início do exercício 11.066 99.025 18.045 99.121
Disponibilidades no final do exercício 18.187 11.066 18.350 18.045
Redução / Aumento  líquido de caixa 7.121 (87.959) 305 (81.076)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado Exercícios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017  
(Em milhares de reais - R$)

Controladora Consolidado
Nota 2018 2017 2018 2017

Receita operacional líquida 18 147.499 143.635 147.499 145.046
Custos dos produtos vendidos 19 (103.575) (106.695) (103.575) (106.695)
Lucro bruto 43.924 36.940 43.924 38.351
Receitas (despesas) operacionais
Vendas 19 (15.009) (12.715) (15.042) (13.064)
Administrativas e gerais 19 (11.021) (11.704) (11.292) (12.370)
Honorários da administração 7 (3.456) (3.947) (3.456) (3.947)
Resultado da equivalência patrimonial 19 (457) 293 - -
Outras receitas (despesas) operacionais 2.411 68 2.411 68

Lucro antes das receitas (despesas) financeiras 16.392 8.935 16.545 9.038
Despesas financeiras 20 (10.441) (519) (10.441) (518)
Receitas financeiras 20 7.721 7.753 7.464 7.768

(2.720) 7.234 (2.977) 7.250
Lucro  operacional antes do imposto de renda
e da contribuição social. 13.672 16.169 13.568 16.288
Imposto de renda e contribuição social 8.3 (7.722) (4.679) (7.618) (4.798)
Lucro do exercício de operações continuadas 5.950 11.490 5.950 11.490
Reversão do JSCP 9.369 - 9.369 -
Lucro do  período 15.319 11.490 15.319 11.490
Lucro por ação (Reais) 0,20 0,15
Quantidade de ações no final do exercício 76.692.924 76.692.924

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2018 (Em milhares de reais - R$)
1. Informações sobre a Companhia: A Apolo Tubulars S.A. (“Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na Cidade de Lorena, Estado de São Paulo. Constitui objeto da Com-
panhia: (i) produzir, processar e finalizar tubos de aço com costura para condução de gases e fluídos 
para produção e exploração de petróleo e gás; (ii) exportar, vender e distribuir tubos de aço e seus 
acessórios e componentes; (iii) participar ou fazer investimentos em outras sociedades de forma a 
expandir o negócio de tubos de aço; e (iv) importar e comprar tubos de aço do exterior para vendê-los 
no mercado nacional.
Relação de entidade controlada

 Participação acionária %
 País 2018 2017
Apolo Tubulars International EUA 100 100
A Apolo Tubulars International é uma entidade sediada em Houston, Estados Unidos da América, que 
tem como objetivo a representação comercial dos produtos e serviços da Companhia no mercado norte-
-americano. A Apolo Tubulars International retornou as atividades desde maio de 2017, depois de um 
período sem movimentação onde incorria no exercício somente gastos administrativos visando a manu-
tenção de suas atividades. Concentração de receitas: A Companhia auferiu receitas líquidas (indivi-
dual e consolidado) de R$ 147.499 em 2018, representando um acréscimo de 3% quando comparado 
à receita líquida de R$ 143.635 em 2017. O principal cliente da Companhia é a Petróleo Brasileiro S.A. 
– Petrobras (“Petrobras”), com a qual possui um contrato para o fornecimento de tubos de aço que re-
presenta cerca de 60% da receita líquida em 2018 (65% em 2017). Operação Lava Jato - Investiga-
ção Independente: Em maio de 2016 foi dado cumprimento na sede da Apolo Tubulars ao mandado 
de busca e apreensão expedido no âmbito de medidas cautelares requeridas pelo Ministério Público 
Federal (“MPF”) no contexto da denominada “Operação Lava Jato”, que teve por objetivo apurar supos-
tas irregularidades cometidas nos contratos celebrados com a Petrobras. Em 2018, a 8ª Turma Espe-
cializada do Tribunal Regional Federal da 4ª Região votaram, por unanimidade, pela absolvição de to-
das as imputações formuladas pelo Ministério Público Federal. 2. Base de preparação: 2.1. Base de 
preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos  emitidos  pelo  Comitê  de  Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial 
Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB), e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, as quais 
estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais políticas contábeis 
aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão definidas abaixo e/ou apresentadas 
em suas respectivas notas explicativas. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos exer-
cícios apresentados, salvo manifestação em contrário. A Administração da Companhia afirma que todas 
as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis estão sendo evidenciadas e que 
correspondem às utilizadas por ela na sua gestão. A Administração da Companhia autorizou a conclu-
são da elaboração das demonstrações contábeis em 27 de março de 2019. 2.2.  Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico. A preparação das de-
monstrações contábeis em conformidade com as IFRS adotadas requer o uso de certas estimativas 
críticas. Este fato também exige que a Administração da Companhia exerça uma maior capacidade de 
julgamento na aplicação das políticas contábeis da Companhia. Como o julgamento da Administração 
envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos futuros, os resultados 
reais eventualmente podem divergir dessas estimativas. Na preparação das demonstrações contábeis, 
a Companhia adotou algumas variáveis e premissas derivadas de sua experiência histórica, dentre 
outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Os resultados poderiam ser distintos dos es-
timados sobre premissas, variáveis ou condições diferentes, mas as áreas onde julgamentos e estima-
tivas significativos foram feitos na preparação de tais demonstrações contábeis e seus efeitos referem-
-se a: • Provisão para perda estimada para créditos de liquidação duvidosa (Nota 4); • Provisão para 
contingências (Nota 15); • Análise do valor recuperável dos ativos (Nota 10); • Avaliação de vida útil do 
imobilizado (Nota 10); 2.3. Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: As demonstrações 
contábeis foram preparadas conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronuncia-
mentos contábeis CPC e as normas internacionais de relatório financeiro (International Financial Repor-
ting Standards IFRS), emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). IFRS 9 - Finan-
cial Instruments (CPC 48 - Instrumentos Financeiros): Aborda a classificação, a mensuração e o 
reconhecimento de ativos e passivos financeiros. A versão completa do IFRS 9 foi publicada em julho 
de 2014, com vigência para 1º de janeiro de 2018, e substitui a orientação no IAS 39/CPC38, que diz 
respeito à classificação e à mensuração de instrumentos financeiros. As principais alterações que o 
IFRS 9 traz são: (i) novos critérios de classificação de ativos financeiros; (ii) novo modelo de impairment 
para ativos financeiros, híbrido de perdas esperadas e incorridas, em substituição ao modelo anterior 
de perdas incorridas; e (iii) flexibilização das exigências para adoção da contabilidade de hedge. A Ad-
ministração avaliou as alterações introduzidas pela norma e concluiu que sua adoção não trouxe impac-
tos significativos para a Companhia, considerando que: • No que se refere ao novo modelo de impair-
ment para ativos financeiros, não houve aumento da provisão para créditos de liquidação duvidosa e/ou 
perdas nos investimentos mantidos ao custo amortizado. • Em relação aos passivos financeiros, a nova 
norma somente afeta os passivos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado, classifi-
cação essa não adotada pelo Grupo. • O Grupo não adota a contabilidade de hedge. IFRS 15 - Reve-
nue from Contracts with Customers (CPC 47 - Receita de Contratos com Clientes): Essa nova 
norma trouxe os princípios para determinar a mensuração da receita e quando ela é reconhecida, sendo 
que a receita deve ser reconhecida quando o controle de um bem ou serviço é transferido a um cliente, 
assim, o princípio de controle substituirá o princípio de riscos e benefícios. Ela entrou em vigor em 1º de 
janeiro de 2018 e substituiu a IAS 11/CPC17 - “Contratos de Construção”, IAS 18/CPC 30 - “Receitas” 
e correspondentes interpretações. A Administração avaliou as alterações introduzidas pela norma e 
concluiu que sua adoção não trouxe impactos significativos para a Companhia. 2.3.1. Normas novas 
que ainda não estão em vigor: IFRS 16 - Leases (Operações de Arrendamento Mercantil): De 
acordo com essa nova norma, os arrendatários passam a ter que reconhecer o passivo dos pagamen-
tos futuros e o direito de uso do ativo arrendado para praticamente todos os contratos de arrendamento 
mercantil, incluindo os operacionais, podendo ficar fora do escopo dessa nova norma determinados 
contratos de curto prazo ou de pequenos montantes.  Os critérios de reconhecimento e mensuração dos 
arrendamentos nas demonstrações financeiras dos arrendadores ficam substancialmente mantidos. O 
IFRS 16 entra em vigor para exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2019 e substitui o IAS 17/
CPC 06 - “Operações de Arrendamento Mercantil” e correspondentes interpretações. Não foram identi-
ficados impactos relevantes decorrentes deste pronunciamento. 2.4. Informações contábeis consoli-
dadas: As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas de acordo com as normas estabe-
lecidas pelo CPC 36 (R3) – Demonstrações consolidadas aprovada pela Deliberação CVM nº 698/12, 
abrangendo a Companhia e sua controlada (conforme descrito na Nota 9). Controladas são consolida-
das desde a data de aquisição, que corresponde à data na qual a Companhia obteve o controle, e serão 
consolidadas até a data que cessar tal controle. As principais práticas de consolidação adotadas foram 
as seguintes: • Eliminação do investimento da controladora na sua controlada; • Eliminação dos saldos 
das contas entre a controladora e a sua controlada; • Destaque aos acionistas não-controladores nos 
balanços patrimoniais e nas demonstrações de resultados. 2.5. Moeda funcional: Os itens incluídos 
nas demonstrações contábeis da Companhia e de controlada são mensurados usando a moeda do 
principal ambiente econômico no qual as empresas atuam (“moeda funcional”). As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas estão apresentadas em Reais, que também é a moeda funcional da 
Companhia. 2.6. Caixa e equivalentes de caixa: Os equivalentes de caixa são mantidos com a finali-
dade de atender a compromissos de caixa de curto prazo, e não para investimento ou outros fins. In-
cluem caixa, depósitos bancários à vista e aplicações financeiras realizáveis em até 90 dias da data 
original do título ou considerados de liquidez imediata ou conversíveis em um montante conhecido de 
caixa e que estão sujeitos a um risco insignificante de mudança de valor, os quais são registrados pelos 
valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até as datas dos balanços, que não excedem o 
seu valor de mercado ou de realização. 2.7. Contas a receber de clientes: As contas a receber de 
clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela venda de mercadorias no decurso normal 
das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos (ou outro 
que atenda o ciclo normal da Companhia), as contas a receber são classificadas no ativo circulante. 
Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. As contas a receber de clientes são, inicial-
mente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o 
uso do método da taxa efetiva de juros menos as perdas estimadas das contas a receber (impairment). 
Na prática são normalmente reconhecidas ao valor faturado, ajustado pela provisão para impairment, 
se necessária. 2.8. Provisão para créditos de liquidação duvidosa – PECLD: A Companhia reconhe-
ce provisão para perdas de crédito esperadas para contas a receber de clientes de curto prazo por meio 
da utilização de matriz de provisões baseada na experiência de perda de crédito histórica não ajustada, 
quando tal informação representa a melhor informação razoável e sustentável, ou, ajustada, com base 
em dados observáveis atuais para refletir os efeitos das condições atuais e futuras desde que tais dados 
estejam disponíveis sem custo ou esforços excessivos. As despesas com a constituição da perda esti-
mada com crédito de liquidação duvidosa são registradas na rubrica “Despesas com vendas” na de-
monstração do resultado individual e consolidado. Quando não existe expectativa de recuperação des-
tes créditos, os valores creditados na rubrica “Perda estimada com crédito de liquidação duvidosa” são 
revertidos contra a perda constituída. 2.9. Estoques: Os estoques são registrados ao custo médio de 
aquisição ou produção, que não supera os valores de mercado ou valor líquido de realização. O custo 
desses estoques é reconhecido no resultado quando da venda ou perecimento. O custo dos produtos 
acabados e dos produtos em elaboração compreende matérias-primas, mão de obra direta, outros 
custos diretos e despesas gerais de produção relacionadas (com base na capacidade operacional nor-
mal), exceto os custos dos empréstimos tomados. O valor realizável líquido é o preço de venda estima-
do para o curso normal dos negócios, menos os custos estimados de conclusão e os custos estimados 
necessários para efetuar a venda. As importações em andamento são demonstradas ao custo acumu-
lado de cada importação. A provisão para obsolescência é calculada tomando como base os estoques 
sem rotação, ou seja, sem venda ou consumo na produção, no período acima de um ano. 2.10. Outros 
créditos (circulante e não circulante): Demonstrados ao valor de custo ou de realização, dos dois, o 
menor, incluindo, quando aplicável, os rendimentos e as variações monetárias auferidos. 2.11. Imobili-
zado: Avaliado ao custo de aquisição e/ou construção, acrescido de juros capitalizados durante o perí-
odo de construção, quando aplicável para casos de ativos qualificáveis, e reduzido pela depreciação 
acumulada e pelas perdas por “impairment”, quando aplicável. Os direitos que tenham por objeto bens 
corpóreos destinados à manutenção das atividades da Companhia e controlada, originados de opera-
ções de arrendamento mercantil do tipo financeiro, são registrados como se fosse uma compra finan-
ciada, reconhecendo no início de cada operação um ativo imobilizado e um passivo de financiamento, 
sendo os ativos também  submetidos  às  depreciações calculadas de acordo com as vidas úteis esti-
madas dos respectivos bens ou duração do contrato, nos casos em que não há a opção de compra. 
Terrenos não são depreciados. A depreciação dos demais ativos é calculada pelo método linear, para 
distribuir seu valor de custo ao longo da vida útil estimada. Os valores residuais e a vida útil dos ativos 
são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. Os ganhos e as perdas em aliena-
ções são apurados comparando-se o valor da venda com o valor residual contábil e são reconhecidos 
na demonstração do resultado. 2.13. Capitalização de juros: Custos de empréstimos diretamente re-
lacionados com a aquisição, construção ou produção de um ativo que necessariamente requer um 
tempo significativo para ser concluído para fins de uso ou venda são capitalizados como parte do custo 
do correspondente ativo. Todos os demais custos de empréstimos são registrados como despesa no 
período em que são incorridos. Custos de empréstimo compreendem juros e outros custos incorridos 
por uma entidade relativos ao empréstimo. 2.14. Avaliação do valor recuperável dos ativos: O valor 
contábil líquido dos ativos é avaliado anualmente para identificar evidências de perdas não recuperá-
veis, ou, ainda, sempre que eventos ou alterações significativas nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Quando aplicável, se houver perda decorrente das situações 
em que o valor contábil do ativo ultrapasse seu valor recuperável, haverá uma perda por desvalorização 
gerando com isto um ajuste no resultado do exercício. Para fins de avaliação do valor recuperável, os 
ativos são agrupados nos menores níveis para os quais existam fluxos de caixa identificáveis separa-
damente (Unidades Geradoras de Caixa - UGCs). O valor recuperável de um ativo ou de determinada 
unidade geradora de caixa é definido como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de 

venda. Na estimativa do valor em uso do ativo, os fluxos de caixa futuros estimados são descontados 
ao seu valor presente, utilizando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita o custo médio 
ponderado de capital para a indústria em que opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de 
venda é determinado, sempre que possível, com base em contrato de venda firme em uma transação 
em bases comutativas, entre partes conhecedoras e interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à 
venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda firme, com base no preço de mercado de um 
mercado ativo, ou no preço da transação mais recente com ativos semelhantes. 2.15. Empréstimos e 
financiamentos: Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, 
líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amorti-
zado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da transação) e o valor de li-
quidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos es-
tejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Os empréstimos e financiamentos são 
classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de di-
ferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. 2.16.  Fornecedores 
e outras contas a pagar: As contas a pagar aos fornecedores e as outras contas a pagar são obriga-
ções a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores no curso normal dos negócios, 
sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. 
Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, inicialmen-
te, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. Na prática, são normalmente reconhecidas ao valor da fatura cor-
respondente. 2.17. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: Reconhecidas quando a 
Companhia tem uma obrigação presente ou não formalizada como resultado de eventos passados, 
sendo provável que uma saída de recursos seja necessária para liquidar a obrigação e o valor possa 
ser estimado com segurança. As provisões são quantificadas ao valor presente do desembolso espera-
do para liquidar a obrigação, sendo utilizada a taxa adequada de desconto de acordo com os riscos 
relacionados ao passivo. São atualizadas até as datas dos balanços pelo montante estimado das per-
das prováveis, observadas suas naturezas e apoiadas na opinião dos assessores legais da Companhia. 
Os fundamentos e a natureza das provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas estão descritos 
na nota explicativa nº 12. 2.18. Imposto de renda e contribuição social corrente e diferido: As des-
pesas de imposto de renda e contribuição social do período compreendem os impostos: corrente e di-
ferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto na propor-
ção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Nesse 
caso, o imposto também é reconhecido no patrimônio líquido. O encargo de imposto de renda e contri-
buição social corrente é calculado com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente 
promulgadas, na data do balanço no país em que a Companhia atua e gera lucro tributável. A adminis-
tração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas declarações de impostos de 
renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações. 
Estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autorida-
des fiscais. O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método 
do passivo sobre as diferenças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos 
e passivos e seus valores contábeis nas demonstrações contábeis. Entretanto, o imposto de renda e 
contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de um ativo ou 
passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na época da transação, 
não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O imposto de renda e contribuição 
social diferidos são determinados, usando alíquotas de imposto (e leis fiscais) promulgadas, ou subs-
tancialmente promulgadas, na data do balanço, e que devem ser aplicadas quando o respectivo impos-
to diferido ativo for realizado ou quando o imposto diferido passivo for liquidado. O imposto de renda e 
contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da probabilidade de que lu-
cro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferenças temporárias possam ser usadas. Os 
impostos de renda diferidos ativos e passivos são compensados quando há um direito exequível legal-
mente de compensar os ativos fiscais correntes contra os passivos fiscais correntes e quando os impos-
tos de renda diferidos ativos e passivos se relacionam com os impostos de renda incidentes pela mes-
ma autoridade tributária sobre a entidade tributável ou diferentes entidades tributáveis onde há intenção 
de liquidar os saldos numa base líquida. 2.19. Capital social: As ações ordinárias e as preferenciais 
são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, 
líquida de impostos. 2.20. Lucro (Prejuízo) por ação: Lucro (prejuízo) por ação é calculado com base 
no CPC 41/IAS33, sendo efetuado através da divisão do lucro (prejuízo) do exercício, atribuído aos 
detentores de ações ordinárias da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias 
e preferenciais em circulação durante o mesmo período. O lucro (prejuízo) diluído por ação é calculado 
através da diluição do lucro (prejuízo) atribuído aos detentores de ações ordinárias e preferenciais da 
Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordinárias e preferenciais, respectivamente, 
que seriam emitidas na conversão de todas as ações ordinárias e preferenciais potenciais dilutivas em 
suas respectivas ações.
3. Caixa e equivalentes de caixa Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Caixa e bancos 1.496 537 1.659 7.516
Aplicações financeiras 16.691 10.529 16.691 10.529
 18.187 11.066 18.350 18.045
As Aplicações Financeiras são de alta liquidez, prontamente conversíveis em um montante conhecido 
de caixa, não estando sujeitos a risco significativo de mudança de valor. A taxa de remuneração de 
todas as aplicações financeiras são de CDI de 6,40% a.a.
4. Contas a receber Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Duplicatas a receber no País 18.759 12.497 18.759 12.497
Duplicatas a receber no Exterior 660 12.255 1.721 5.112
 19.419 24.752 20.480 17.609
O saldo de Contas a Receber por período de vencimento está apresentado a seguir:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

A vencer 16.111 24.163 17.172 17.020
Vencidos até 30 dias 2.852 122 2.852 122
Vencidos entre 31 e 60 dias - - - -
Vencidos entre 61 e 90 dias - - - -
Vencidos acima de 90 dias 456 467 456 467

19.419 24.752 20.480 17.609
Em 31 de dezembro de 2018, a Companhia possuía R$ 3.861 a receber da Petróleo Brasileiro S.A - 
Petrobras, principal cliente da Companhia, representando 20% do saldo a receber. Basicamente as 
operações entre Apolo Tubulars S.A. e Petrobras referem-se ao fornecimento de tubos de aço para 
exploração de óleo e gás no nordeste do país.
5. Estoques Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Produtos acabados 16.008 8.453 16.008 8.453
Produtos em elaboração 2.487 5.478 2.487 5.478
Matérias-primas (a) 5.478 4.939 5.478 4.939
Estoques em poder de terceiros 81 - 81 -
Materiais de embalagens e almoxarifado (b) 5.421 5.067 5.421 5.067
Provisão para perdas nos estoques (c) (2.790) (2.015) (2.790) (2.015)
 26.685 21.922 26.685 21.922
(a) Estoque de matéria prima composto por bobinas de aço laminadas a quente. (b) Estoque de mate-
riais de embalagens e almoxarifado, composto por materiais auxiliares a produção e materiais de em-
balagem. (c) Provisão para perdas nos estoques: A provisão para perdas no estoque está constituída 
conforme política contábil descrita na nota 2.9.

2018 2017
   
Saldo em 1º de janeiro (2.015) (3.265)
Constituição de provisão (1.622) (860)
Reversão de provisão 847 2.110
Saldo em 31 de dezembro (2.790) (2.015)
6. Transações com partes relacionadas
 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Ativo não circulante     
Companhias ligadas:     
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. - (i) 1.836 1.836 1.836 1.836
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (ii) 6.573 6.574 6.573 6.574
Apolo Tubos e Equipamentos S.A - Provisão para
 Perdas Recuperação Judicial (iii) - (5.041) - (5.041)
Banco Prosper 1.018 - 1.018 -
 9.427 3.369 9.427 3.369
Resultado
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. (iv) 410 157 410 157
Trata-se de operações conforme abaixo: (i) O saldo refere-se ao faturamento de serviços de in-
dustrialização. A Apolo Tubos e Equipamentos S.A. encontra-se em recuperação judicial, e o valor 
será recebido em 360 parcelas corrigidas pelo INPC, de acordo com o Plano de Recuperação Ju-
dicial aprovado em novembro/16. O pagamento da primeira parcela iniciou-se em 16/12/2016; 
(ii) O saldo refere-se à operação de mútuo e também faz parte do plano de recuperação judi-
cial da Apolo Tubos e o recebimento está condicionado aos mesmos critérios do item (i). Em fun-
ção da regularidade dos pagamentos, a Companhia reverteu a provisão para perda constituída 
anteriormente. (iii) O saldo refere-se à operações de mútuo por prazo indeterminado, sendo atua-
lizado pela variação cambial. Foi realizada provisão para perdas desses valores devido à incerte-
za de recebimento, na época, por parte da Apolo Tubos. Estes valores foram baixados no exercí-
cio de 2018. (iv)  O resultado refere-se ao rendimento dos ativos descritos nos itens (i) e (ii).
7. Remuneração dos administradores: Os honorários dos administradores foram fixados pela Assem-
bleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 25 de abril de 2018, no montante global de até R$ 
5.400 (R$ 4.000 em 2017). Durante o exercício de 2018 os montantes de R$ 3.456 (R$ 2.147 em 2017) 
e R$ 1.329 (R$ 727 em 2017) foram apropriados em despesas operacionais e custos dos produtos 
vendidos, respectivamente. O montante de R$ 4.785 é composto por R$ 4.234 e R$ 550 e referem-se 
a honorários e encargos sociais, respectivamente. Nenhum programa de opção de compra de ações 
ou de qualquer outro benefício foi oferecido em 2018 ou 2017. 8. Impostos a recuperar, impostos 
diferidos e despesa com imposto de renda e contribuição social: 8.1. Impostos a recuperar:
 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
ICMS 1.813 2.854 1.813 2.854
IPI (i) 2.610 4.281 2.610 4.281
IRRF e CSLL 7.634 8.189 7.634 8.189
COFINS 1.511 1.899 1.511 1.899
PIS 340 425 340 425
Total 13.908 17.648 13.908 17.648
Circulante 10.964 16.542 10.964 16.542
Não circulante 2.944 1.106 2.944 1.106
(i) Refere-se a crédito de IPI sobre compras, no qual a Companhia fez o pedido de ressarcimento junto 
à Receita Federal. 

8.2. Impostos diferidos: Os impostos, de renda e contribuição social, diferidos têm a seguinte ordem:
Controladora Consolidado

2018 2017 2018 2017
Prejuízos fiscais do imposto de renda 4.337 5.495 4.337 5.495
Base negativa de contribuição social 1.541 1.947 1.541 1.947
Adições (exclusões) temporárias - imposto de renda (2.757) (221) (2.757) (221)
Ajuste de Depreciação Lei 11.638/07 (11.375) (10.442) (11.375) (10.442)
Provisão/Reversão  Perdas Planner Corretora 4.996 4.962 4.996 4.962
Provisão /Reversão para Perdas com Parte Relacionadas - 2.521 - 2.521
Provisão/Reversão p/Perdas no estoque 949 685 949 685
Provisão/Reversão Contingências Trabalhistas 929 1.008 929 1.008
Provisão/Reversão Bonus Gerencia e Diretoria 495 413 495 413
Provisão/Reversão Perdas PER IPI Indeferidos 454 454 454 454
Provisão/Reversão de Despesas de Exportação (367) (215) (367) (215)
Provisão/Reversão Perdas Liquidação Banco Neon 342 - 342 -
Perdas com Clientes 310 146 310 146
Outros 510 246 510 246

3.121 7.221 3.121 7.221
O imposto de renda diferido e a contribuição social diferida são registrados para refletir os efeitos 
fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal dos ativos e passivos e seu 
respectivo valor contábil. A Companhia, fundamentada na expectativa de geração de lucros tributáveis 
futuros, determinada em estudo técnico aprovado pelos órgãos da Administração, reconheceu também 
os créditos tributários sobre prejuízos fiscais do imposto de renda e bases negativas de contribuição 
social de exercícios anteriores, que não possuem prazo prescricional e cuja compensação está limitada 
a 30% dos lucros anuais tributáveis. O valor contábil do ativo fiscal diferido é revisado periodicamente 
e as projeções são revisadas anualmente; caso haja fatores relevantes que venham a modificar as 
projeções, estas são revisadas durante o exercício pela Companhia. A Administração considera que os 
ativos diferidos decorrentes de diferenças temporárias serão realizados na proporção da solução final 
de contingências e eventos. Com base no estudo técnico das projeções de resultados tributáveis, a 
Companhia estima recuperar o crédito tributário decorrente de prejuízos fiscais acumulados, deduzidos 
de exclusões temporárias nos seguintes exercícios: 
 2018 2017
2018 1.949
2019 815 2.022
2020 1.163 2.022
2021 1.143 1.228
 3.121 7.221
As estimativas de recuperação dos créditos foram baseadas nas projeções dos lucros tributáveis levan-
do em consideração diversas premissas contábeis e de negócios consideradas no encerramento do 
exercício. Consequentemente, as estimativas estão sujeitas a não se concretizarem no futuro tendo em 
vista as incertezas inerentes a essas previsões. 8.3. Despesa com imposto de renda e contribuição 
social: Apresentamos, a seguir, a conciliação da alíquota efetiva aplicada na apuração do cálculo do 
imposto de renda e da contribuição social:

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro (prejuízo) antes do imposto de renda
 e contribuição 13.672 16.169 13.568 16.288
Imposto calculado com base em alíquota legal 4.648 5.497 4.613 5.538
Equivalência patrimonial (155) 100 - -
Adições e exclusões permanentes 2.521 - 2.521 -
Diferenças temporárias e prejuízo fiscal para
 qual nenhum crédito fiscal diferido foi reconhecido 708 (918) 484 (740)
Encargo Fiscal 7.722 4.679 7.618 4.798

Despesa (receita) com IR e CS corrente 3.623 2.157 3.519 2.276
Despesa (receita) com IR e CS diferido 4.099 2.522 4.099 2.522

7.722 4.679 7.618 4.798
9. Investimentos: 9.1. Composição dos saldos: Controladora
 2018 2017
Participações em controlada - Tubulars International 1.838 2.146
 1.838 2.146
9.2. Informações sobre o investimento na controlada com base nas demonstrações contábeis de 
31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017

Apolo Tubulars 
International

 2018 2017
Total dos ativos 2.878 14.402
Patrimônio líquido 1.838 2.146
 2018 2017
Lucro do exercício (676) 293
Participações em ações 100% 100%
Quantidades de quotas detidas pela investidora 200 200
9.3. Movimentação do investimento 2018 2017
Saldo em 1º de janeiro 2.146 1.826
Ajuste de conversão 149 27
Resultado de equivalência patrimonial (457) 293
Saldo em 31 de dezembro 1.838 2.146
10. Imobilizado

Terre-
nos Imóveis

Máqui-
nas/ins-
talações 

indus-
triais

Móveis 
e uten-

sílios
Veí-

culos

Compu-
tadores 
e perifé-

ricos

Imobili-
zações 

em 
anda-

mento Total
Custo Acumulado 865 24.428 105.966 683 742 1.629 1.277 135.590
Depreciação Acumulada - (8.452) (43.431) (446) (602) (1.202) - (54.133)
Em 1º de janeiro de 2017 865 15.976 62.535 237 140 427 1.277 81.457
Saldo contábil líquido 865 15.976 62.535 237 140 427 1.277 81.457
Em 31 de dezembro de 2017
Saldo inicial
Aquisições - 91 3.014 82 371 537 4.095
Baixas líquidas - - - (1) (1) (1) - (3)
Transferências - - - - - - (1.619) (1.619)
Depreciação - (483) (3.468) (44) (44) (147) - (4.186)

Saldo contábil líquido 865 15.584 62.081 274 95 650 195 79.744
(+) Saldo ApoloTubulars 
 em 31/12/2017 865 15.584 62.081 274 95 650 195 79.744

865 15.584 62.081 274 95 650 195 79.744
Em 31 de dezembro de 2018
Saldo inicial
Aquisições - - 512 39 - 87 1.761 2.399
Baixas líquidas - - (71) (3) - (2) - (76)
Depreciação - (390) (3.455) (50) (44) (189) - (4.128)

Saldo contábil líquido 865 15.194 59.067 260 51 546 1.956 77.939
Taxas anuais de depreciação 2 a 8% 5 a 10% 10% 20% 20%
O valor de obras em andamento em 2018, representa gastos com os projetos de melhoria do enverni-
zamento da LU 35 e 45, melhoria dos trilhos do galpão B, benfeitoria do telhado e lateral do galpão A, 
B e C e criação do Up Setter II, relativos a melhoria na qualidade dos produtos fabricados e ampliação 
do mix de produtos. 11. Impostos e contribuições a recolher
 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
ICMS a Recolher - - - -
INSS a Recolher 559 1.042 559 1.042
IRPJ a Recolher 1.601 - 1.601 -
CSLL a Recolher 243 - 243 -
IRRF S/Juros Capital Próprio 805 900 805 900
Parcelamento Lei 12.996/14 - - - -
Outros 989 1.257 989 1.257
 4.197 3.199 4.197 3.199
12. Salários e férias a pagar Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Provisão de Férias 1.584 1.862 1.584 1.862
Honorários da Diretoria 1.002 2.207 1.002 2.207
Salários a Pagar 909 851 909 851
 3.495 4.920 3.495 4.920
13. Outras contas a pagar Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Fretes a pagar 165 448 165 448
Provisão de fretes 85 - 85 -
Serviços prestados de PJ 620 2.419 620 2.419
Provisão serviços prestados PJ 567 175 567 175
Provisão de comissão sobre vendas 33 25 33 25
Adiantamento de clientes 6.340 100 6.340 100
Outros 639 874 639 874
 8.449 4.041 8.449 4.041
14. Dividendos e juros sobre capital próprio 2018 2017
Saldo em 1º de janeiro 1.829 5.274
Dividendos adicionais propostos (JSCP) 9.369 31.774
Dividendos mínimos obrigatórios - 2.729
Pagamentos efetuados: - -
JSCP pagos no exercício (7.229) (5.274)
Dividendos pagos - (31.774)
IRRF sobre JSCP transferidos para grupos de impostos  e contribuições a recolher (1.405) (900)
Saldo em 31 de dezembro 2.563 1.829
15. Provisão para contingências: Em 31 de dezembro de 2018, os montantes provisionados, tendo 
por base a opinião de consultores legais e, quando aplicável, fundamentada em pareceres específicos 
emitidos por especialistas, são suficientes para fazer face às perdas esperadas com o desfecho dos 
processos. As provisões contemplam os processos trabalhistas com risco de perda provável, sendo o 
montante de R$ 1.160 referente a ações impetradas por empregados desligados da Companhia e R$ 
2.463 referente a processos trabalhistas de outras empresas do grupo econômico onde a Companhia 
responde solidariamente nos processos.
 Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Contingências trabalhistas (passivo não circulante) 3.623 3.863 3.623 3.863
 3.623 3.863 3.623 3.863
A Companhia possui contingências trabalhistas e tributárias de diferentes naturezas com risco de perda 
possível, portanto sem necessidade de registro contábil, no valor de R$ 339 e R$ 1.185 respectiva-
mente. A movimentação das provisões do exercício findo em 31 de dezembro de 2018, é como segue:
 Controladora Consolidado

 
Traba-
lhistas Total

Traba-
lhistas Total

Saldos em 31 de dezembro de 2017 3.863 3.863 3.863 3.863
 Baixa (431) (431) (431) (431)
 Provisão 561 561 561 561
 Estorno de Provisão (370) (370) (370) (370)
Saldos em 31 de dezembro de 2018 3.623 3.623 3.623 3.623
16. Patrimônio líquido: 16.1 Capital social: Em 31 de dezembro de 2018 o capital social está re-
presentado pelo montante total de R$ 124.626 (R$ 124.626 em 2017), pertencentes a acionista Apolo 
Tubos e Equipamentos S.A., detentora de 100% do capital social. Em dezembro de 2017, a acionista 
Apolo Tubos e Equipamentos S.A. adquiriu a totalidade das ações da então acionista Lone Star Brazil 
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VENDO ou TROCO 
Casa no Mantiqueira. 
Tr.F: 99141-9982 – 
Pinda
ALUGO Casa – Arare-
tama - c/1 dorm., sala, 
coz., banheiro. Tr.F: 
99225-5629 – Pinda
ALUGO Casa – c/
2dorms., sala, cozi-
nha, banh., quintal. 
Tr.F: 99132-5733 – 
Pinda
ALUGO K i t ne t  – 
Campo Alegre. Tr.F: 
99132-5733 – Pinda
ALUGO apto – Ubatu-
ba – Itaguá – c/2dor-
ms., sala, coz., banh., 
garagem. Tr.F: 99731-
8448 - Pinda
Aluga-se estaciona-
mento coberto para 
30 carros no centro, 
tratar direto com pro-
prietário. Telefone: 
3132-7171 ou 98175-
0186
Aluga-se uma casa 
com 3 cômodos no 
Jardim do vale II, 
na rua 8. Telefone: 
99635-1519
Alugo casa no São 
Manoel R$ 500,00. 
Telefone: 3133-5688 
ou 99740-7124 ou 

98811-1252
Aluga-se sala comer-
cial na rua Castro 
Santos, ótima loca-
l ização. Telefone: 
3132-7171 ou 98175-
0186
Alugo casa em Uba-
tuba, itagua, 15 mi-
nutos a pé até a praia. 
Grande, 2 quartos 
com ar, sala, cozinha, 
banheiro. Telefone: 
98210-3638
Alugo casa na San-
ta Clara, para casal 
sem filhos. Tratar com 
Eliana. Casa com 
Garagem. Telefone: 
3122-4402
Alugo apartamento, 
1 quarto, garagem. 
no bairro Beira Rio I, 
R$ 800,00. Telefone: 
3132-7105 ou 99748-
7343
Aluga-se edícula, 3 
cômodos, no bairro 
Santa Luzia, todo mu-
rado. Valor R$ 300.00. 
Telefone: 3122-4007
Alugo ótimo ponto 
comercial, situado 
no bairro Beira Rio 
com 100m² Valor: R$ 
2.500,00. Telefone: 
3132-7105 ou 99748-

VENDO cirandinha 
para manicure com 
rodinha de silicone. 
R$ 299,00.  Tr.F : 
99141-1656 – Pinda
VENDO Cristaleira 
madeira maciça. Tr. 
F: 99110-3753 – Pin-
da
VENDO Esterizador 
de alicates – pou-
co uso. Tr.F: 98168-
4101 – Pinda
VENDO Balcao de 
canto – branco – per-
feito estado. Tr.F: 
99173-4573
VENDO Peças pro-
vençal e outros pro-
dutos para festa. 
Tr. F: 99105-0792 
– Pinda
VENDO Aparelho de 
musculação completo 
– ótimo estado. Tr.F: 
99110-3753 – Pinda
ALUGO cama elás-
tica e piscina de bo-
linha. Tr. F: 98154-
0411 – Pinda
VENDO Cadeira gi-
ratória – nova. Tr.F: 
99110-3753 – Pinda
VENDO Geladeira – 
ótimo estado conser-
vação – funcionand. 
Tr.F: 99110-3753 – 

Pinda
VENDO Prateleira de 
aço. Tr.F: 99110-3753 
– Pinda
VENDO esmalteira e 
1 cadeira de manicu-
re.Tr.F : 99117-7072 
– Pinda
VENDO freezer – 
ótimo estado. Tr. F: 
99134-5803 – Pinda
VENDO beliche. Tr.F: 
99134-5803 – Pinda
VENDO Bike aro 26 
– preta/cinza. Tr.F: 
99134-5803 – Pinda
VENDO Portão social 
– bege – c/cx de cor-
reio – 0,80 x 1,90.Tr.F: 
99181-4712 – Pinda
VENDO Máquina de 
lavar roupas – 10 kg. 
Tr.F: 99721-4774 – 
Pinda
VENDO Forno elétri-
co – tamanho médio. 
Tr.F: 99721-4774 – 
Pinda
VENDO Jg de quar-
to infantil – menina 
- Tr.F: 99721-4774 
– Pinda
Noivos, toco violino 
em seu casamento, 
acompanha violão na 
igreja. Ótimo preço. 
Telefone: 3156-4611

FAÇO pequenas mudan-
ças e fretes. Tr.F: 99144-
7683 – Pinda
FAÇO Bolos, pães caseiro 
recheado e rosca. Tr.F: 
99158-1706 - Pinda
Vendo ótima banca de 
jornais, em Guaratinguetá. 
Direto com o proprietário. 
Telefone: 99737-6838
Passe-se uma mercea-
ria montada na pedreira, 
excelente oportunidade. 
Falar com Ana Claúdia. 
Telefone: 99788-6525
Empregos
Precisa-se de bacharéis ou 

universitários em direito ou 
administração para Guará, 
Pinda e Taubaté. Telefone: 
99756-6830
Sou cuidadora, estou dis-
ponível para o final de 
semana, com experiência 
e referência. Telefone: 
99175-0219
Trabalho de diarista ou 
restaurantes finais de 
semana. Telefone: 3122-
1090 ou 99143-0245
Contrata-se encarregado 
de mecânica, com expe-
riência, deixar currículo 
start engenharia. Telefone: 
3122-4904

Precisa-se de doméstica 
com experiência para tra-
balhar de segunda a sába-
do. Telefone: 98843-9013
Socorro de elétrica, en-
canador, serviços gerais. 
Júnior.  Telefone: 99651-
8725
Precisa-se de motoqueiro 
para trabalhar no mototáxi 
da palha, falar com Rubi-
nho. Telefone: 99762-6804
Sou professora de inglês, 
dou aulas particulares, 
reforço escolar, presencial 
ou online. Telefone: (11) 
96322-1913
Faxineira e diarista, à dis-
posição para combinar. 
Silvia, telefone: 99184-
3805
Carreto Murilo, a partir 
de 40.00, caminhão 3/4. 
Trabalho qualquer dia 
3126-4265 ou 99703-1020
Monto e desmonto, con-
serto móveis em geral. 
Atendo todo o vale. Te-
lefone: 3133-4452 ou 

LINEA ano 2010 - au-
tomático - ar condic., 
comp. bordo. Tr.F: 
3645-2946 - Pinda
VENDO Peugeot 307 
1.6 ano 2002 cambio 
manual – preto. Tr.F: 
99233-1502 – Pinda
V E N D O  C a p t i v a 
Sporte 3.0 – doc.ok – 
IPVA 2019 pago. Tr.F: 
98192-7952 - Pinda
VENDO Celta ano 
2003 – básico – prata 
– doc.ok. Tr.F: 98701-
9033 – Pinda
VENDO Moto Titan 
150 KS ano 2005. R$ 
3.700,00 – parcelo.
Tr.F: 99192-4002 – 
Pinda
VENDO Fan ES 125 
ano 2010 – partida 
elétrica – parcelo. 
Tr.F: 99192-4002 – 
Pinda
VENDO NX Bros 150 
na 2009 – completa – 
partida elétrica. Tr.F: 
99192-4002 – Pinda
VENDO CBX 250 – 
ano 2002 – completa. 
Tr.F: 99192-4002 – 
Pinda

VENDO Montana ano 
2010 – 1.4 –vermelha 
– flex. Tr.F: 99660-
5334 – Pinda
VENDO Cobalt 1.4 
–completo – preto. 
Tr.F: 99660-5334 – 
Pinda
VENDO Gol ano 96 
1.6 – G – Tr.F: 99721-
4774 – Pinda
VENDO Celta ano 
2012 – 2 pts – cinza 
– flex -. Tr.F: 99660-
4002 – Pinda
VENDO Classic ano 
2015 – completo – 
prata. Tr. F: 99660-
4002 – Pinda
VENDO Uno eco-
nomy ano 2009 - flex 
– prata – Tr. F: 99637-
3371 – Pinda
Vende-se corsa, ano 
1999, direção, vidros, 
roda de liga. Tabela 
10.000,00 + 4.000 + 
Documento ou troco 
por moto Honda. Te-
lefone: 98157-7180
Vendo carro Fiesta, 
1.6, flex. Valor: R$ 
15.000,00. Telefone: 
3132-2815 ou 99709-
0300

Vendo Celta, ano 
2013, branco, bási-
co, IPVA pago. Preço 
da tabela. Telefone: 
3125-4229 ou 98157-
0858
Vende-se Punto Es-
sence, 1.6, preto, ano 
2011, completo, va-
lor abaixo da tabela. 
Falar com Tarcisio. 
Telefone: 3126-1244 
ou 99731-3645
Vendo Renaut Duster, 
prata, modelo 2012, 
único dono. Falar 
com Fernando. Tele-
fone: 98852-5017
Vendo Honda CIty, 
ano 2013, preto, Lin-
dissímo. Valor: R$ 
34.600,00. Telefone: 
99197-1990
Ve n d e - s e  A s t r a 
a u t o m á t i c o ,  a n o 
2001/2002, Valor R$ 
10.000,00 Falar com 
Marcos no telefone: 
3126-3648 ou 99650-
9276
Vendo BIZ 125, parti-
da elétrica, vermelha, 
Km38550. Telefone: 
99257-7125 ou 3133-
5195

VENDO Corsa Clas-
sic ano 2007 – abaixo 
tabela. Tr. F: 3643-
2882 – Pinda
VENDO Corsa joy 
Sedan ano 2006 – 
flex. Tr. F: 3643-2882 
– Pinda
VENDO Fox Trend 
1.6 ano 2012 – Flex – 
completo. Tr. F: 3643-
2882 – Pinda

Holdings 2 Ltda, equivalente a 38.346.462 ações, passando a deter 100% do capital social da Apolo 
Tubulars S.A. O valor pago a título de recompra de ações é R$ 39.983, cujo montante foi deduzido 
da reserva de capital. Não houve a redução do valor do capital social. O total de ações que formam o 
capital social da Companhia será deliberado em Assembleia Geral conforme esclarecido nos eventos 
subsequentes. 16.2 Reserva de capital: Durante o exercício de 2006, a Companhia constituiu reserva 
de capital no valor de R$ 53.524, a título de ágio na subscrição de ações, nos termos do artigo 182, §1º 
da Lei nº 6.404/76. Com a recompra das ações no montante de R$ 39.983, a reserva de capital passa a 
constituir o valor de R$ 13.541, conforme definido na Ata de Assembleia Geral Extraordinária realizada 
em 18 de outubro de 2017. 16.3 Ajuste acumulado de conversão: O valor registrado em ajustes 
acumulados de conversão refere-se à variação cambial, pela conversão de moedas do investimento na 
investida Apolo Tubulars International, pela conversão da moeda local - Dólar Americano, e a moeda 
da Controladora Apolo Tubulars - Real. 16.4 Dividendos adicionais propostos: Com a finalização 
dos trabalhos da auditoria independente e a consequente publicação das demonstrações contábeis do 
exercício de 2018, os dividendos adicionais propostos registrados em 2018 serão pagos a critério da 
diretoria, considerando a disponibilidade de caixa da Companhia. O estatuto social determina a distribui-
ção de um dividendo mínimo de 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma do artigo 202 da 
Lei nº 6.404/76. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2018 a Companhia destinou R$ 9.369 
como JSCP. 17. Instrumentos financeiros: 17.1 Visão geral: O quadro abaixo demonstra a posição 
em aberto referente a instrumentos financeiros em 31 de dezembro de 2018 e 31 de dezembro de 2017:

Controladora Consolidado
Mensu- 
ração

Valor 
contábil

Valor 
contábil

Valor 
contábil

Valor 
contábil

2018 2017 2018 2017
Ativos financeiros
Empréstimos e recebíveis

Caixa e equivalente de caixa
Custo  

amortizado 18.187 11.066 18.350 18.045

Contas a receber
Custo  

amortizado 19.419 24.752 20.480 17.609
Total ativo financeiro 37.606 35.818 38.830 35.654
Passivos financeiros
Outros passivos financeiros

Fornecedores
Custo  

amortizado 2.785 540 3.825 540

Total passivo financeiro 2.785 540 3.825 540
17.2 Análise dos instrumentos financeiros: A Companhia efetuou avaliação de seus ativos e pas-
sivos financeiros em relação ao valor justo atribuído a cada item das categorias descritas no quadro 
apresentado, por meio de informações disponíveis e metodologias apropriadas de avaliação. A admi-
nistração da Companhia entende que para os saldos apresentados mensurados ao custo amortizado, 
o valor contabilizado é em uma aproximação razoável ao valor justo para cada caso. 17.3 Mensuração 
do valor justo: O valor justo dos ativos e passivos financeiros é incluído no valor pelo qual o instru-
mento poderia ser trocado em uma transação corrente entre partes dispostas a negociar, e não em uma 
venda ou liquidação forçada. Os seguintes métodos e premissas foram utilizados para estimar o valor 
justo. Caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes, contas a pagar a fornecedores e 
outras obrigações de curto prazo se aproximam de seu respectivo valor contábil em grande parte devido 
ao vencimento no curto prazo desses instrumentos. O valor justo dos recebíveis não difere de forma 
relevante dos saldos contábeis, pois têm atualização monetária consistente com taxas de mercado e/ou 
estão ajustados pela provisão para redução ao valor recuperável. 17.4 Risco de crédito: Risco de cré-
dito é o risco de a Companhia incorrer em perdas decorrentes de um cliente ou de uma contraparte em 
um instrumento financeiro, decorrentes da falha destes em cumprir com suas obrigações contratuais. 
O risco é basicamente proveniente das contas a receber de cliente se conforme apresentado abaixo:
 Valor contábil
 Controladora Consolidado
 Nota 2018 2017 2018 2017
Caixa e equivalentes de caixa 3 18.187 11.066 18.350 18.045
Contas a receber de clientes 4 19.419 24.752 20.480 17.609
Total: Exposição a riscos de crédito 37.606 35.818 38.830 35.654
Os critérios de seleção das instituições contábeis obedecem a parâmetros que levam em consideração, 
o rating disponibilizado apenas por renomadas agências de análise de risco, patrimônio líquido e níveis 
de concentração de operações e recursos. Todas as operações da Companhia são realizadas com 
bancos de reconhecida liquidez, o que minimiza seus riscos. O risco de incorrer em perdas resultan-
tes da dificuldade de recebimento de valores faturados a seus clientes é minimizado uma vez que as 
vendas são condicionadas a um limite de crédito estipulado individualmente por cliente. 17.6 Risco de 
mercado: Risco de câmbio: Os riscos de variações cambiais relacionam-se com a possibilidade da 
Companhia computar prejuízos derivados de flutuações das taxas de câmbio. A Companhia não possui 
operações relevantes em moeda estrangeira em 31 de dezembro de 2018. Risco de taxa de juros: 
Esse risco é oriundo da possibilidade da Companhia vir a incorrer em perdas por conta de flutuações 
nas taxas de juros que aumentem as despesas contábeis oriundas principalmente dos empréstimos 
contratados. A Companhia entende que não existe risco material para as demonstrações contábeis. 
A Companhia e sua controlada não contabilizam nenhum ativo ou passivo financeiro de taxa de juros 
fixa pelo valor justo por meio do resultado, e a Companhia e sua controlada não designa derivativos 
(swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de 

valor justo. Portanto, uma alteração nas taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado, de 
forma significativa. Para as diferentes situações associadas ao risco de juros, a administração entende 
que as análises de sensibilidade não são representativas do risco inerente de instrumentos financeiros. 
17.7 Risco operacional: Risco operacional é o risco de prejuízos diretos ou indiretos, decorrentes de 
uma variedade de causas associadas a processos, pessoas, tecnologia e infraestrutura e de fatores 
externos, exceto riscos de crédito, mercado e liquidez, como aqueles decorrentes de exigência legais 
e regulatórias e de padrões geralmente aceitos de comportamento empresarial. 17.8 Risco de liqui-
dez: Risco de liquidez é o risco em que a Administração irá encontrar dificuldades em cumprir com as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
com outro ativo financeiro. A abordagem da Companhia na administração de liquidez é de garantir, o 
máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações ao vencerem 
em condições normais e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a re-
putação da Companhia. Desta forma, a Companhia procura alinhar o vencimento de suas dívidas com o 
período de geração de caixa para evitar o descasamento e gerar a necessidade de maior alavancagem.
 Controladora
31 de dezembro de 2018 Valor contábil 1 a 6 meses 6 a 12 meses
Passivos financeiros:    
Fornecedores 2.785 2.785 -   
Outras Contas a Pagar 8.449 5.886 2.563 
 Consolidado
31 de dezembro de 2018 Valor contábil 1 a 6 meses 6 a 12 meses
Passivos financeiros:    
Fornecedores 3.825 3.825 -   
Outras Contas a Pagar 8.449 5.886 2.563 
 Controladora
31 de dezembro de 2017 Valor contábil 1 a 6 meses 6 a 12 meses
Passivos financeiros:    
Fornecedores 540 540 -   
Outras Contas a Pagar 4.041 2.439 1.602 
 Consolidado
31 de dezembro de 2017 Valor contábil 1 a 6 meses 6 a 12 meses
Passivos financeiros:    
Fornecedores 540 540 -   
Outras Contas a Pagar 4.041 2.439 1.602 
18. Receita operacional líquida: Abaixo segue a conciliação da receita bruta e líquida para os exercí-
cios findos em 31 de dezembro de 2018 e 2017:
 Controladora Consolidado
 Receita Operacional Bruta 2018 2017 2018 2017
Venda de produtos 179.636 171.362 179.636 172.773
Deduções
IPI (1.966) (1.826) (1.966) (1.826)
Devoluções (1.730) (1.512) (1.730) (1.512)
ICMS sobre vendas (14.598) (12.498) (14.598) (12.498)
PIS sobre vendas (2.469) (2.121) (2.469) (2.121)
COFINS sobre vendas (11.374) (9.770) (11.374) (9.770)
Receita operacional liquida 147.499 143.635 147.499 145.046
19. Despesas por natureza Controladora Consolidado
Classificação por natureza 2018 2017 2018 2017
CPV (103.575) (106.695) (103.575) (106.695)
Matérias-primas e embalagens (62.234) (66.786) (62.234) (66.786)
Pessoal (4.636) (5.921) (4.636) (5.921)
Energia elétrica (5.143) (5.027) (5.143) (5.027)
Outros gastos fixos gerais (29.483) (26.302) (29.483) (26.302)
Depreciação e Amortização (2.079) (2.659) (2.079) (2.659)
Despesas com vendas (15.009) (12.715) (15.042) (13.064)
Pessoal (3.210) (3.150) (3.210) (3.150)
Fretes (8.141) (6.579) (8.141) (6.579)
Comissões (438) (476) (438) (476)
Outras (3.220) (2.510) (3.253) (2.859)
Despesas Gerais e Administrativas (14.477) (15.651) (14.748) (16.317)
Pessoal (4.706) (4.412) (4.706) (4.412)
Honorários (3.456) (3.947) (3.456) (3.947)
Depreciações (195) (184) (195) (184)
Outras (6.120) (7.108) (6.391) (7.774)
Outras receitas e despesas 1.954 361 2.411 68
Total (131.107) (134.700) (130.954) (136.008)

Controladora Consolidado
Classificação por função 2018 2017 2018 2017
Custo dos produtos vendidos (103.575) (106.695) (103.575) (106.695)
Despesas com vendas (15.009) (12.715) (15.042) (13.064)
Despesas gerais e administrativas (14.477) (15.651) (14.748) (16.317)
Outras receitas e despesas operacionais 1.954 361 2.411 68

(131.107) (134.700) (130.954) (136.008)
20. Resultado financeiro Controladora Consolidado
 2018 2017 2018 2017
Receitas financeiras
Receita de aplicação financeira 778 6.173 778 6.173
Variação Cambial 691 101 434 101
Outras receitas financeiras 6.252 1.479 6.252 1.494

 7.721 7.753 7.464 7.768
Despesas financeiras
Variação cambial (188) 34 (188) 34
Juros sobre capital próprio (9.369) - (9.369) -
Provisão Perdas Premio de Opções - - - -
Outras despesas financeiras (884) (553) (884) (552)

 (10.441) (519) (10.441) (518)
Resultado financeiro (2.720) 7.234 (2.977) 7.250
21. Cobertura de seguros (não auditado): As controladas da Companhia mantêm apólices de seguro 
contratadas junto às principais seguradoras do país que foram definidas por orientação de especialistas 
e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido. As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria e, consequentemente, não foram 
examinadas pelos nossos auditores independentes. As principais coberturas de seguro são:
Apólice Risco coberto 2018 2017

R$ R$

Lucros cessantes
Danos a estoque e  

imobilizado (parada de produção) 66.969 66.969
Prédios e conteúdos (próprios) + esto-
ques e almoxarifados

Danos a estoque  
e imobilizado 80.000 80.000

Veículos
Furtos, colisões e  

responsabilidade civil condutor 519 519

Responsabilidade civil  
(produtos e estab. Ind.)

Operação e comércio de produtos de  
estabelecimentos  

Industriais 3.000 3.000
Responsabilidade civil - ADM Atos relacionados a gestão 6.667 6.667

157.155 157.155
22. LAJIDA/EBITDA do exercício e acumulado (não auditado): É o indicador que mostra a geração 
econômica de caixa do negócio. Só são considerados os resultados operacionais que afetam o caixa 
desconsideradas as despesas e receitas operacionais como depreciações, amortizações, o resultado 
de equivalência patrimonial, as despesas e receitas financeiras, as outras receitas e despesas opera-
cionais não rotineiras e, também, os impostos sobre o lucro (Imposto de Renda e Contribuição Social).

Controladora Consolidado
2018 2017 2018 2017

Lucro do exercício de operações 
 continuadas  5.950  11.490  5.950  11.490 
(+) Imposto de Renda e 
 Contribuição Social  7.722  4.679  7.618  4.679 
(+) Despesas financeiras  5.145  519  5.145  519 
(-) Receitas financeiras  (2.425)  (7.753)  (2.168)  (7.768)
(+) Depreciações e amortizações  2.400  2.876  2.400  2.876 
LAJIDA (EBITDA) - CVM 527/12  18.792  11.811  18.945  11.796 
(-) Equivalência patrimonial  457  (293)  -    -   
Outras Receitas/Despesas não recorrentes
(+) Baixa provisão Banco Neon  1.013  -    1.013  -   
LAJIDA (EBITDA) ajustado  20.262  11.518  19.958  11.796 
LAJIDA (EBITDA)/Vendas líquidas 13,74% 8,02% 13,53% 8,13%

Conselho da Administração
Amin Alves Murad - Presidente do Conselho de Administração

Emílio Salgado Filho - Vice-Presidente do Conselho de Administração
Carlos Eduardo de Sá Baptista - Membro do Conselho de Administração

Alcides Morales Filho - Membro do Conselho de Administração
Antônio Joaquim Peixoto de Castro Palhares - Membro do Conselho de Administração

Diretoria
Rafael Alcides Raphael - Diretor Presidente

Wilson Rosa Cordeiro - Diretor
José Eduardo Vinhaes Gerk - Diretor

Cesar Augusto Peixoto de Castro Palhares - Diretor
Gerente de Controladoria e Finanças

George Abi-Rihan Cordeiro
Contador - CRC-BA 013312/O-3 T-RJ - CPF nº 665.172.817-20

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Ao Conselho de Administração e Acionistas da Apolo Tubulars S.A. Rio de Janeiro - RJ
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Apolo Tubulars S.A. 
(“Companhia”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2018 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa, para o exercício findo 
nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais práti-
cas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequada-
mente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e consolidada, da 
Companhia em 31 de dezembro de 2018, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi condu-
zida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do au-
ditor pela auditoria das Demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de 
acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida 
é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase – Incerteza relacionada com a con-
tinuidade operacional: Chamamos atenção para a Nota 1 às demonstrações contábeis, que menciona 
que a Apolo Tubulars possui elevada concentração de receitas com o cliente Petróleo Brasileiro S.A. 
(“Petrobrás”). A Administração da Companhia vem envidando esforços no sentido de diversificar ao 
máximo sua carteira de clientes com o objetivo de gerar menor dependência em relação à Petrobrás. 
Nossa opinião não está ressalvada em relação a esse assunto. Outros assuntos - Auditoria das 
cifras do ano anterior: O exame das demonstrações contábeis relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2017 foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emi-
tiram relatório de auditoria sem modificação, com data de 27 de março de 2018. Responsabilidades 
da administração e da governança sobre as demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 

demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, a administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Compa-
nhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades dos 
auditores independentes pela auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causa-
da por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um 
alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, indi-
vidualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações contábeis. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julga-
mento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos 
e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de au-
ditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles inter-
nos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos 
controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 

às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Companhia e sua controlada. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e 
a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacio-
nal da Companhia e sua controlada. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar 
atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões es-
tão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos 
ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • 
Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os even-
tos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria 
apropriada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negócio do 
grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolidadas. Somos responsá-
veis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião 
de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
Rio de Janeiro, 27 de março de 2019.
Mazars Auditores Independentes
CRC 2SP023701/O-8 “F” RJ
Rodrigo de Almeida Albuquerque
CRC CE 019775/O-9 T-PR

 PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

DISPENSA DE LICITAÇÃO – CONTRATO Nº 
59/2019 – PROC. Nº 2721/19 GPRO

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Contratação de empresa especializada na 
confecção de figurino, com fornecimento
de material, para ser utilizado em apresentações 
no JORI 2019, atendendo as necessidades da 
Secretaria Municipal de Esporte e Lazer.
CARVALHO & VILLELA LTDA ME 
CNPJ Nº: 69.298.404/0001-00
VALOR TOTAL: R$ 4.200,00 (quatro mil e duzentos 
reais)
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses
DATA DA ASSINATURA: 12/04/2019

PREFEITURA DE LORENA
EXTRATO DE CONTRATO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 26/2019 PROC. Nº 
110/2019

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Lorena
OBJETO: Aquisição de Equipamentos de Proteção 
Individual (EPI) para os funcionários da Secretaria 
de Serviços Municipais, conforme descrição, 
quantitativos e demais condições definidas no Termo 
de Referência – Anexo I que integrou o Edital.
CONTRATADA: CARVALHO & VILLELA LTDA ME 
CNPJ: 69.298.404/0001-00
VENCEDORA DOS ITENS: 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 
49, 70, 71, 72, 73, 74, 75, 82, 83, 107 108.
VALOR TOTAL: R$ 20.493,00 (vinte mil quatrocentos 
noventa e três reais).
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses.
DATA DA ASSINATURA: 16/04/2019.

PREFEITURA DE LORENA
TERMO DE RATIFICAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

O Prefeito RECONHECE E RATIFICA com base no artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a 
DISPENSA DE LICITAÇÃO referente ao Processo nº 182/19-SUP; 2721/19-GPRO, 
com fundamento no Art. 24, inciso II da lei supracitada, cujo objeto consiste na 
contratação de empresa especializada na confecção de figurino, com fornecimento 
de material, para ser utilizado em apresentações no JORI 2019, atendendo as 
necessidades da Secretaria Municipal de Esporte e Lazer, para contratação da 
seguinte empresa:
CARVALHO & VILLELA LTDA ME CNPJ Nº: 69.298.404/0001-00

PREFEITURA DE LORENA
HOMOLOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

PREGÃO PRESENCIAL Nº 35/2019 – PROC. 165/2019
O Município de Lorena-SP torna público que, considerando os trabalhos realizados 
para o atendimento ao Pregão acima referido, cujo objeto é a Contratação de 
serviços de transporte de atletas comissões técnicas da Secretaria de Esportes e 
Lazer de Lorena nas competições esportivas, definidas no Termo Referência o Sr. 
Prefeito Municipal HOMOLOGA a ADJUDICAÇÃO dos procedimentos adotados 
e do objeto as empresas:
EMPRESA: EMPRESA DE TRANSPORTE E TURISMO NOSSA SENHORA DE 
LOURDES LTDA EPP - CNPJ: 01.294.491/0001-93
Vencedora dos itens: 01, 02, 03, 04, 06, 07, 08, 09, 11.
Valor total de: R$ 185.950,00 (cento oitenta e cinco mil novecentos e cinquenta 
reais)
EMPRESA: CLA TRANSPORTES DE PASSAGEIROS LTDA
CNPJ: 21.919.463/0001-21
Vencedora dos itens: 05, 12, 13.
Valor total de: R$ 78.360,00 (setenta e oito mil trezentos e sessenta reais)
EMPRESA: ÁRIES TRANSPORTE E TURISMO LTDA EPP
CNPJ: 43.545.763/0001-20
Vencedora dos itens: 10.
Valor total de: R$ 38.500,00 (trinta e oito mil e quinhentos reais)

PREFEITURA DE LORENA
Nota Julgamento de Habilitação: Tomada de Preço n°. 19/18 - Proc. Nº. 

695/18
O Município de Lorena-SP torna público o julgamento de Habilitação da Tomada de 
Preço 19/2018 cujo objeto é Contratação de empresa especializada na execução 
de serviços de melhoria no sistema de Iluminação Pública em vias dos Bairros 
Vila Passos, Bairro da Cruz, Jardim Novo Horizonte, Santa Edwiges, São Roque, 
Horto Florestal e Vila Simão, Centro e Cecap Alta, com fornecimento de material, 
equipamentos e mão de obra. A Comissão de Licitação, juntamente com o apoio 
técnico e após análise dos documentos apresentados pelos licitantes para o 
cumprimento aos requisitos de habilitação do Edital, decide que a empresa RT 
ENERGIA E SERVIÇOS LTDA foi consagrada VENCEDORA, com o valor de R$ 
997.381,09 (novecentos e noventa e sete mil trezentos oitenta e um reais e nove 
centavos). O Processo encontra-se à disposição para vistas dos interessados no 
Prédio da Prefeitura de Lorena, na Secretaria Municipal de Administração, Sala 
de Licitações, situada à Avenida Capitão Messias Ribeiro, nº 625, Olaria - Lorena 
- SP. Informações (12) 3185-3000, das 09h00min às 17h00min.
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Lorena avança em modernização de 
processos licitatórios com nova parceria
Plataforma digital viabiliza pregões eletrônicos da Prefeitura para atrair fornecedores de todo País 

Lucas Barbosa
Lorena

Para otimizar processos lici-
tatórios e economizar recursos 
públicos, a Prefeitura de Lore-
na firmou na última semana 
um acordo de cooperação 
com a BBM (Bolsa Brasileira 
de Mercadorias) para o uso 
de uma plataforma digital que 
permitirá a realização de pre-
gões eletrônicos. A melhoria, 
que não necessitará de uma 
contrapartida municipal, deve 
entrar em funcionamento a 
partir de maio.

Segundo o secretário de Ad-
ministração, Daniel Malerba, o 
município iniciou as tratativas 
com a BBM no fim do ano pas-
sado, após constatar os bons 
resultados obtidos pelas mais 
de novecentas entidades públi-

cas e privadas que realizaram 
pregões eletrônicos através da 
plataforma digital “BBMNET 
Licitações”. 

Com a celebração do acordo 
entre o prefeito, Fábio Marcon-
des (sem partido) e a gerência 
da BBM, que é uma organi-
zação sem fins lucrativos, a 
ferramenta licitatória passará 
a ser utilizada pela cidade 
para a aquisição de serviços 
e bens, como medicamentos 
e alimentos. 

A plataforma possibilitará 
que fornecedores de todo o 
Brasil participem dos pregões 
eletrônicos sem a necessidade 
de enviarem representan-
tes a Lorena. A disputa pelo 
fornecimento será realizada 
através de propostas e lances 
em sessão pública virtual, 
sendo declarada vencedora 
a empresa que apresentar o 
valor mais baixo do produto 
ou serviço. “Além de manter 
a transparência e gerar a des-

burocratização do processo 
licitatório, a plataforma permi-
tirá mais economicidade. Com 
o aumento da concorrência 
entre fornecedores de diver-
sos estados, teremos acesso 
a valores mais atrativos.”, ex-
plicou Malerba. “A segurança 
no armazenamento e tráfego 
de informações no sistema é 
garantida pela criptografia, 
método considerável seguro 
e inviolável”, completou.  

O secretário explicou ainda 
que a modalidade de pregão 
eletrônico será utilizada prin-
cipalmente em licitações que 
contem com recursos estadu-
ais ou federais. Já as aquisições 
que serão efetuadas apenas 
com investimentos municipais 
continuarão ocorrendo através 
de pregões presenciais.

O contrato de cooperação 
entre Lorena e a BBM possui 
um prazo de um ano, podendo 
ser renovado pelo mesmo 
período. Reunião de licitação em Lorena; novo sistema digital promete agilizar e modernizar processos na cidade

Foto: Divulgação PML

Menor é flagrado traficando 
crack e cocaína em Cruzeiro 

Um adolescente de 16 anos 
foi apreendido por tráfico de 
drogas na noite da última 
quinta-feira, em Cruzeiro. 

Segundo a Polícia Militar, 
uma equipe da Força Tática 
patrulhava o bairro Olaria, 
quando se deparou com o 

menor de idade no trecho de 
uma via conhecida como ponto 
de tráfico de entorpecentes. Na 
abordagem, os PM's apreende-
ram 104 cápsulas de cocaína e 
11 pedras de crack. 

O adolescente foi encaminhado 
ao Distrito Policial.

Homem é flagrado pela Polícia Ambiental por 
matar tucano, no Boracéia,em São Sebastião

Após uma denúncia anô-
nima, a Polícia Militar Am-
biental deteve um morador 
de São Sebastião pelo abate 
ilegal de um tucano, na úl-
tima segunda-feira. 

Segundo o boletim de 
ocorrência, informações 
apontaram que um morador 
do bairro Boracéia, locali-

zado na Costa Sul, havia 
matado a ave. 

No local indicado, os poli-
ciais avistaram o corpo do 
tucano em uma grelha, na 
parte exterior de um bar-
raco. Durante vistoria no 
imóvel, a equipe localizou 
uma arma de pressão, utili-
zada para abater o animal.

O proprietário do barraco 
confessou o crime, sen-
do conduzido ao Distrito 
Policial de São Sebastião. 
Após pagar uma multa 
de R$ 500, o homem foi 
liberado. Ele responderá 
em liberdade pelo crime 
de caça ilegal, podendo ser 
condenado a um ano e meio 
de prisão. 

A principal suspeita é que 
o criminoso iria vender as 
penas do tucano para arte-
sãos da região.

A Vivo informa que, por motivo de falha em equipamento na central da operadora, 

alguns telefones fixos da localidade de Rancho Grande tiveram seu funcionamento 

prejudicado no dia 05/04/2019 das 09h36 às 16h45. Assim que houve a interrupção, 

enviamos equipes especializadas ao local e o equipamento danificado foi recuperado.

Comunicado


